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Parte/Responsável Órgão Cadastro Ato Data
Aposentadoria

Data
Publicação

Tânia  Regina  da  Silva
Pereira

SESAB 19224910 517195 07/10/2022 07/10/2022

José  Ezequiel  Belitardo
Barboza de Carvalho

SESAB 19218420 518928 12/10/2022 12/10/2022

Maria  Auxiliadora  Monteiro
de Souza

SESAB 19230811 516219 20/10/2022 20/10/2022

Arali Araújo Santos Moura SESAB 19273453 516404 20/10/2022 20/10/2022

Célia  Maria  Santos  de
Sousa

SESAB 19213154 517476 20/10/2022 20/10/2022

Cláudia  Linhares  Araújo
Oliveira

SESAB 19272925 521996 27/10/2022 27/10/2022

Nelma Pereira de Santana SESAB 19219099 529690 29/10/2022 29/10/2022

Giomar Santos de Jesus SESAB 19314376 517475 02/11/2022 02/11/2022

Valdete Maria de Sales SESAB 19326439 535980 05/11/2022 05/11/2022

Francisco Ribeiro Sobrinho SESAB 19328942 538685 05/11/2022 05/11/2022

Observações da Auditoria:
“Informamos  que  os  servidores  Tânia  Regina  da  Silva  Pereira,  Arali  Araújo
Santos Moura, Célia Maria Santos de Sousa, Cláudia Linhares Araújo Oliveira,
Giomar Santos de Jesus, Valdete Maria de Sales e Francisco Ribeiro Sobrinho
perceberam seus proventos na integralidade, porém não foram contemplados com
a incorporação da vantagem CET aos respectivos proventos de inatividade.

Informamos  ainda  que  os  servidores  José  Ezequiel  Belitardo  Barboza  de
Carvalho, Maria Auxiliadora Monteiro de Souza e Nelma Pereira de Santana
perceberam  seus  proventos  através  de  Subsídios  de  acordo  com  a  Lei
nº12822/2013 (Médico).”

As  melhorias  posteriores  à  data  das inativações deverão  ser  incorporadas  aos
proventos da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 28 de Junho de 2023

Pedro Lino
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Danilo Ferreira Andrade
Representante do Ministério Público de Contas

Processo: TCE/005360/2023
Natureza: Pensão Previdenciária
Origem: Superintendência de Previdência do Estado da Bahia (SUPREV)
Servidora: Antônia Regina Conceição da Cruz
Beneficiário: Aílton da Silva Santos
Relator: Conselheiro Pedro Lino

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº: 000906/2023

EMENTA: Pensão. Ato conforme a Lei.

Vistos, etc.;

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento Interno deste TCE, e após apreciação para fins de registro, reconheço
a legalidade da Pensão em apreço, nos termos a seguir indicados:

Reputa-se  conforme  a  Lei,  a  Portaria  nº  00582455,  publicada  no  D.O.E  de
28/01/2023 (Ref.3056181-83),  que  concedeu  Pensão por  Morte  em favor de
Aílton da Silva Santos, companheiro, de Antônia Regina Conceição da Cruz
matrícula  nº  11125281,  servidora  aposentada,  a  partir  de  17/10/2022  (data  do
óbito),  nos  termos  art.  12  inciso  I  c/c  com art.  21  inciso  I  da  Lei  Estadual  nº
11.357/2009,  alterada  pela  lei  14.250/2020,  conforme  Relatório  Auditorial  (Ref.
3067566-1).

As  melhorias  posteriores  deverão  ser  incorporadas  às  pensões  previdenciárias,
independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 28 de Junho de 2023

Pedro Lino
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Danilo Ferreira Andrade
Representante do Ministério Público de Contas

Processo: TCE/005358/2023
Natureza: Pensão Previdenciária
Origem: Superintendência de Previdência do Estado (SUPREV)
Servidor: Lourival José dos Santos
Beneficiária: Valdira Barbosa dos Santos
Relator: Conselheiro Pedro Lino

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº: 000907/2023

EMENTA: Pensão. Apreciação do Ato, conforme a Lei.

Vistos, etc.;
Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento Interno deste TCE, e após apreciação para fins de registro,  reconheço a
legalidade da Pensão em apreço, nos termos a seguir indicados:

Reputa-se conforme  a  Lei  a  Portaria  nº  00577297,  de 13/01/2023,  publicada  no
D.O.E de 14/01/2023 (Ref.3056172-53), que concedeu Pensão por Morte em favor
de Valdira Barbosa dos Santos, viúva de Lourival José dos Santos, matrícula nº
47009740, servidor aposentado do Estado da Bahia, nos termos art. 12, inciso I c/c o
art. 21, inciso II c/c art. 22, § 2º da Lei Estadual nº 11.357 de 06/01/2009, alterada pela
Lei nº 14.250 de 18/02/2020, conforme Relatório de Auditoria (Ref.3067405-1/3) que
concluiu pela regularidade do mencionado Ato Concessório de Pensão.

As  melhorias  posteriores  deverão  ser  incorporadas  às  pensões  previdenciárias,
independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 28 de Junho de 2023

Pedro Lino
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Danilo Ferreira Andrade
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 112, DE 29 DE JUNHO DE 2023

Dispõe  sobre  a  utilização  do  Plenário
Conselheiro  Lafayette  Pondé,  o  funcionamento
dos Colegiados do Tribunal de Contas do Estado
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO  a  reforma  na  estrutura  e  a  modernização  do  Plenário
Conselheiro  Lafayette  Pondé  e  a  necessidade  de  regulamentar  o  seu
funcionamento e utilização,

RESOLVE:

Art. 1º – O Plenário Conselheiro Lafayette Pondé tem por finalidade precípua sediar
as sessões ordinárias, extraordinárias e especiais do Tribunal Pleno e das Câmaras
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

Art. 2º – O Plenário também pode ser utilizado para eventos internos e externos,
institucionais e educacionais, após requerimento, com avaliação da oportunidade e
conveniência, e autorização expressa por parte da Presidência do TCE/BA.

Art.  3º –  Na  forma  regimental,  cabe  à  Secretaria  de  Plenário  –  SEPLEN,  o
agendamento  dos  eventos  autorizados  e  o  controle  da  utilização  do  mencionado
espaço.

Art. 4º – Fica vedada a cessão de uso do espaço em datas e horários nos quais não
haja expediente normal no TCE/BA;

Art. 5º  – Em qualquer caso de disponibilização do Plenário, a capacidade máxima de
134 lugares deverá ser respeitada.

Art.  6º –  A  cessão de  uso  das  dependências  do  Plenário  não  implica  na
disponibilização dos equipamentos, serviços de filmagem e transmissão do evento.

Art.  7º –  Mantendo a similitude com o Tribunal  Pleno,  as Sessões das Câmaras
funcionarão  de  forma  presencial,  sendo  avaliada  pelo  Presidente  do  TCE/BA a
possibilidade  de  eventual  participação  remota  de  Conselheiros,  com  a  devida  e
fundamentada justificativa sobre a impossibilidade fática da participação presencial,
por motivos de ordem médica. 

Art. 8º – Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do TCE/BA.

Art.  9º –  Este Ato entra  em vigor  na data de sua publicação,  ficando revogadas
disposições em contrário.

MARCUS PRESÍDIO
Presidente
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